
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.146.478 - RS (2009/0122115-6)

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : ANGÉLICA DUBRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : HILÁRIO JOSÉ GERLACH 
ADVOGADO : LUIZ ANTONIO LEDUR E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL ACÓRDÃO PROFERIDO EM SEDE DE REMESSA 
NECESSÁRIA. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE APELO VOLUNTÁRIO. PRECLUSÃO LÓGICA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior firmou compreensão no sentido de ser 
inadmissível a interposição de recurso especial contra acórdão proferido em sede 
de remessa necessária, quando ausente o manejo de recurso voluntário pelo ente 
público, uma vez que resta evidenciada a resignação em relação à sentença que 
lhe foi adversa, ocorrendo, desse modo, a preclusão lógica.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Arnaldo 
Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Felix Fischer votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 17 de junho de 2010 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : ANGÉLICA DUBRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : HILÁRIO JOSÉ GERLACH 
ADVOGADO : LUIZ ANTONIO LEDUR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS, em face de decisão que restou assim ementada, in verbis:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ACÓRDÃO 
PROFERIDO EM SEDE DE REMESSA NECESSÁRIA. INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE APELO VOLUNTÁRIO. PRECLUSÃO 
LÓGICA. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO." (fl. 120)

Alega a Autarquia Previdenciária que não está pacificado o entendimento 

proclamado na decisão ora atacada, de que, por se tratar de preclusão lógica, não cabe a 

interposição de recurso especial contra acórdão proferido em sede de remessa necessária, 

quando ausente o recurso voluntário.

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada, ou, então, pela 

apreciação do presente recurso pela Turma.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL ACÓRDÃO PROFERIDO EM SEDE DE REMESSA 
NECESSÁRIA. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE APELO VOLUNTÁRIO. PRECLUSÃO LÓGICA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior firmou compreensão no sentido de ser 
inadmissível a interposição de recurso especial contra acórdão proferido em sede 
de remessa necessária, quando ausente o manejo de recurso voluntário pelo ente 
público, uma vez que resta evidenciada a resignação em relação à sentença que 
lhe foi adversa, ocorrendo, desse modo, a preclusão lógica.

2. Agravo regimental desprovido.

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O presente recurso não merece prosperar.

Conforme restou assentado no decisum ora hostilizado, o entendimento sufragado 

por este Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser incabível a interposição de recurso 

especial contra acórdão proferido em sede de remessa necessária, quando ausente o manejo de 

recurso voluntário, uma vez que resta evidenciada a resignação da parte em relação à sentença 

que lhe foi adversa, ocorrendo, desse modo, a preclusão lógica.

Por oportuno, além dos precedentes citados na decisão agravada, confiram-se, 

ainda, os seguintes julgados, recentemente prolatados, in verbis:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DENÚNCIA 
ESPONTÂNEA. REEXAME NECESSÁRIO. FAZENDA PÚBLICA QUE NÃO 
INTERPÕE RECURSO VOLUNTÁRIO. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. PRECLUSÃO LÓGICA. PROVIMENTO.

1. É inadmissível recurso especial do poder público que não 
interpõe recurso de apelação contra sentença preservada em remessa 
necessária, em razão da preclusão lógica.

2. Agravo regimental provido." (AgRg no REsp 1.039.755/RS, 1.ª 
Turma, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJe de 28/10/2009.) 

"DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. LOCAÇÃO. RECURSO VOLUNTÁRIO. 
AUSÊNCIA. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO 
PROFERIDO EM SEDE DE REMESSA NECESSÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECLUSÃO LÓGICA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. É inadmissível recurso especial em face de acórdão proferido em 
sede de reexame necessário, quando ausente recurso voluntário do ente 
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público, ante a ocorrência da preclusão lógica. Precedentes do STJ.
2. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 836.790/PA, 5.ª 

Turma, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe de 28/09/2009.) 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0122115-6 REsp 1.146.478 / RS

Número Origem: 200871990054874

EM MESA JULGADO: 17/06/2010

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. HELENITA CAIADO DE ACIOLI

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : TATIANA SILVA DE BONA E OUTRO(S)
RECORRIDO : HILÁRIO JOSÉ GERLACH
ADVOGADO : LUIZ ANTONIO LEDUR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : ANGÉLICA DUBRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : HILÁRIO JOSÉ GERLACH
ADVOGADO : LUIZ ANTONIO LEDUR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e 

Felix Fischer votaram com a Sra. Ministra Relatora.

 Brasília, 17  de junho  de 2010

LAURO ROCHA REIS
Secretário
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